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nº 1.0529.03.002933-2/001 -TJMG - Relator Exmo. Sr. 
Des. Herculano Rodrigues). Ainda: Apelação Criminal 
nº 1.0000.00.347452-5/000 - TJMG - Relator Exmo. Sr. 
Des. Sérgio Braga. 

No caso em exame, verifica-se que o apelante agiu 
impelido por motivo reles, insignificante. A sua conduta 
foi despropositada, não podendo de forma alguma se 
ter como aceitável o fato de o réu ter matado a vítima 
simplesmente por causa de um acidente de trânsito. 

Além disso, os jurados não proferiram decisão 
unânime quanto ao quesito referente ao privilégio, tendo 
sido ele reconhecido por maioria de votos, conforme 
f. 253/254. 

Portanto, diante da análise de todas essas peculiari-
dades do caso em tela, não vejo como aplicar a redução 
da causa especial de diminuição de pena do § 1º do 
art. 121 do CP em seu grau máximo, devendo ser mantida 
a r. decisão. 

Do exposto, mantenho a condenação e sentença 
condenatória da forma como já prolatada pelo Juiz a 
quo e rejeitadas as preliminares, nego provimento aos 
recursos. 

Custas, na forma da lei. 

DES.ª BEATRIZ PINHEIRO CAIRES - Sr. Presidente. 
Também acompanho Vossa Excelência. Nego provimento 
a ambos os recursos. 

DES. RENATO MARTINS JACOB - Sr. Presidente. 
Registro que ouvi, com atenção, a sustentação oral profe-
rida pelo Dr. Nílvio de Oliveira Batista, emérito Professor 
da Universidade Federal de Uberlândia, ilustre causídico 
do Triângulo Mineiro, com quem tive o prazer e a honra 
de trabalhar, muitas vezes em situações antagônicas, eu 
como Promotor de Justiça em Araguari e S. Ex.ª, como 
advogado de defesa, sempre extremamente respeitoso 
e ético, no desenvolvimento do seu trabalho, além da 
competência, que, uma vez mais, hoje ficou demonstrada. 

Quanto à questão do julgamento, peço licença 
para acompanhar integralmente o voto proferido pelo 
eminente Relator. 

Súmula - REJEITARAM AS PRELIMINARES E 
NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Transação penal - Ausência de propositura 
pelo Ministério - Concessão de ofício pelo 

juiz - Impossibilidade - Nulidade da decisão - 
Infringência ao art. 76 da Lei 9.099/95 - Mandado 

de segurança criminal - Concessão da ordem

Ementa: Mandado de segurança criminal. Transação 
penal proposta pelo juiz. Impossibilidade. Titularidade do 
ministério público. Ordem concedida. 

- A teor do disposto no art. 76 da Lei 9.099/1995, a 
proposta de aplicação imediata de pena restritiva de 
direitos ou multas (transação penal) deve ser formulada 
pelo Ministério Público e, somente após a aceitação 
pelo autor da infração e seu defensor, o juiz analisará a 
proposta, podendo ou não homologá-la, não cabendo 
ao magistrado oferecer, de ofício, referido benefício, visto 
que se trata de iniciativa exclusiva do Órgão Ministerial. 

MANDADO DE SEGURANÇA CRIMINAL N° 1.0000.
11.024876-2/000 - Comarca de Extrema - Impetrante: 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Autori-
dade coatora: Juiz de Direito da Comarca de Extrema -
Relator: DES. JÚLIO CÉSAR LORENS 

Acórdão 

Vistos etc., acorda a 5ª Câmara Criminal do Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a Presidência 
do Desembargador Alexandre Victor de Carvalho, na 
conformidade da ata dos julgamentos e das notas taqui-
gráficas, à unanimidade de votos, EM CONCEDER A 
SEGURANÇA. 

Belo Horizonte, 4 de outubro de 2011. - Júlio César 
Lorens - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. JÚLIO CÉSAR LORENS - 1 - Relatório. 
Trata-se de mandado de segurança criminal, sem 

pedido de liminar, impetrado pelo Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais, apontando como autoridade 
coatora o MM. Juiz de Direito da Comarca de Extrema/
MG, objetivando a cassação da decisão que concedeu 
a transação penal sem prévio oferecimento pelo Órgão 
Ministerial. 

Aduz o impetrante, em suma, que Jurandir Ferreira 
foi denunciado como incurso nas sanções do art. 12 da 
Lei 10.826/03 (posse de arma de fogo de uso permitido). 
Sustenta que o d. Juiz entendeu por bem designar audi-
ência preliminar, na qual o denunciado aceitou a tran-
sação penal que lhe foi proposta, devendo este pagar 
o valor de R$ 300,00 (trezentos reais) a uma entidade 
beneficente. Entretanto, afirma que compete privativa-
mente ao Ministério Público propor a aplicação do insti-
tuto da transação penal, não podendo o magistrado 
fazê-lo de ofício, como in casu ocorreu. Ademais, alega 
que a pena máxima cominada ao delito imputado ao 
denunciado perfaz um total de 3 (três) anos, tornando 
ainda mais patente o desacerto da decisão ora atacada, 
motivos pelos quais deve ser cassada, prosseguindo-se o 
feito até seus ulteriores termos. 

Contra referido ato, o Parquet impetrou o presente 
mandamus, por meio do qual pretende tornar nula a 
decisão da indigitada autoridade coatora. 
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Lesão corporal - Art. 129, § 9º, do Código 
Penal - Violência doméstica e familiar contra a 
mulher - Ex-amásia - Nexo entre a agressão e 
a relação íntima de afeto - Lei Maria da Penha 
- Aplicabilidade - Representação da ofendida - 

Retratação - Inexistência - Audiência prevista no 
art. 16 da Lei 11.340/06 - Ausência - Nulidade - 
Não ocorrência - Autoria e materialidade - Prova 

- Declaração da vítima - Relevância - 
Condenação - Pena-base - Fixação

Ementa: Apelação criminal. Lesão corporal (violência 
doméstica). Preliminares rejeitadas. Palavra da vítima 
assume especial relevo. Autoria e materialidade 
demonstradas. 

- A Lei 11.340/06 buscou proteger não só a vítima que 
coabita com o agressor, mas também aquela que, no 

Instado a se manifestar, o Magistrado singular 
prestou informações às f. 37/43. Conquanto notificada 
(f. 53), a parte contrária manteve-se inerte. 

Nesta instância revisora, a d. Procuradoria-Geral de 
Justiça opinou pela concessão da ordem (f. 60/64). 

É, em síntese, o relatório. 
2 - Juízo de admissibilidade. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade e 

processamento, conheço da impetração. 
3 - Fundamentação. 
Conforme relatado, suplica o Ministério Público 

pela anulação da decisão que homologou a transação 
penal, sem seu conhecimento e aquiescência. 

Razão assiste ao combativo Parquet. 
A autoridade judicial que proferiu a decisão impug-

nada admitiu que, de fato, não apenas no presente caso, 
mas também em outros semelhantes, propôs e concedeu 
a transação penal sem a anuência do Ministério Público 
e sem observar os critérios legalmente estabelecidos para 
concessão do referido benefício, especialmente a quanti-
dade de pena prevista para o crime e as condições subje-
tivas do agente. 

Em suas informações, o MM. Juiz esclarece que 
a metodologia por ele adotada se revelou socialmente 
benéfica, visto que o índice de criminalidade foi reduzido 
na comarca em que ele atua, com importante diminuição 
da reincidência. 

Contudo, em que pesem as nobres intenções do 
Magistrado a quo, sua decisão não pode ser mantida. 

Isso porque, a meu ver, a incansável busca pessoal 
da autoridade coatora por uma Justiça Criminal célere, 
eficaz e justa não pode, em nenhuma hipótese, ultra-
passar os limites estabelecidos pelo legislador pátrio, sob 
pena de ferir de morte o princípio jurídico-constitucional 
de separação de Poderes. 

Nesse diapasão, ainda que discorde de seu 
conteúdo, o magistrado deve aplicar a lei, pois não lhe 
compete, “por conta da sua independência de mente” 
(f. 39), estabelecer novos critérios para concessão de 
benefícios legais. 

No caso em apreço, o Ministério Público não 
formulou qualquer proposta de transação penal. Aliás, 
ele nem sequer estava presente na audiência em que o 
MM. Juiz a propôs. 

A teor do disposto no art. 76 da Lei 9.099/1995, 
a proposta de aplicação imediata de pena restritiva de 
direitos ou multas (transação penal) deve ser formu-
lada pelo MP e, somente após a aceitação pelo autor 
da infração e seu defensor, o juiz analisará a proposta, 
podendo homologá-la ou não. 

Aliás, a jurisprudência é pacífica acerca da titulari-
dade exclusiva do Órgão Acusatório para a propositura 
da transação penal. Nesse sentido, cite-se: 

Ementa: Mandado de segurança - Transação penal ofere-
cida pela autoridade judicial em situação materialmente inca-
bível e com violação da iniciativa ministerial - Direito líquido 
e certo da sociedade de processar e julgar o réu pelo suposto 
ato criminoso - Ordem concedida. I - [...] II - Além disso, a 
proposta da benesse é de iniciativa exclusiva do Ministério 
Público, cabendo ao juiz tão somente homologá-la, caso 
estejam presentes os requisitos legais. III - Havendo, pois, clara 
violação ao direito líquido e certo de a sociedade processar 
e julgar o réu pelo delito imputado, concede-se a segurança 
para anular o ato judicial que aplicou o benefício ao agente. 
(TJMG, Mandado de Segurança 1.0000.11.024879-6/000, 
Rel. Eduardo Brum, j. em 29.06.11.) 

[...] 2. O oferecimento da proposta transação é ato priva-
tivo do Ministério Público. Havendo recusa por parte do 
representante do Parquet, cabe ao magistrado, entendendo 
ser caso de aplicação do benefício, remeter os autos ao 
Procurador-Geral, a teor do que estabelece o art. 28 do 
Código de Processo Penal. [...]. (STJ, HC 59776/SP, Rel. Min. 
Og Fernandes, j. em 03.08.09.) 

Dessarte, não tendo o Magistrado singular obser-
vado a iniciativa exclusiva do Ministério Público de propor 
a transação penal, concedo a segurança para declarar 
nulo o ato impugnado, determinando o regular prosse-
guimento do feito até seus ulteriores termos. 

4 - Dispositivo. 
Com tais considerações, concedo a ordem. 
Sem custas. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO, 
PEDRO VERGARA, ADILSON LAMOUNIER e EDUARDO 
MACHADO. 

Súmula - CONCEDERAM A SEGURANÇA.

. . .


